
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 115.930 - MG (2019/0218592-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : RICARDO DA SILVA TELES (PRESO)
ADVOGADOS : KENNY FRANCISCO NUNES E OUTRO(S) - MG109256 
   DÉBORA FLÁVIA FERREIRA  - MG147476 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NEGATIVA DE AUTORIA. ALEGAÇÃO DE 
INOCÊNCIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
GRAVIDADE DA CONDUTA E REITERAÇÃO DELITIVA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO 
CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 

DEMONSTRADA. RECURSO IMPROVIDO.

1. O Recurso Ordinário em habeas  corpus destina-se a fazer cessar 
constrangimento à liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso 
de poder, possuindo rito célere e cognição sumária, exigindo, pois, 
prova pré-constituída do direito alegado. Dessa forma, é inviável 
examinar questões que demandam dilação probatória, como a negativa 
de autoria do delito.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Na hipótese, as instâncias demonstraram a necessidade da medida 
extrema, em razão da periculosidade social do agente e do risco de 
reiteração delitiva, considerando não apenas a gravidade concreta da 
conduta imputada, a qual envolveu a apreensão de razoável quantidade 
de entorpecentes – 47,85g de cocaína e 112,13g de maconha –, mas, 
sobretudo, o fato de que o recorrente possui um histórico delitivo 
conturbado, ostentando algumas passagens policiais por outros delitos, 
incluindo crime doloso contra a vida, cenário este que, portanto, 
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demonstra sua propensão para a prática delitiva, fortalecendo, assim, 
um fundado receio de que volte a delinquir caso seja posto em 
liberdade. Prisão preventiva devidamente justificada para a garantia da 
ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP, visando, sobretudo, 
coibir a reprodução de fatos criminosos.

4. Eventuais condições subjetiva favoráveis ao recorrente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os 
requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes. 

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão; o contexto fático e a reiteração delitiva indicam que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a 
ordem pública. 

6. Recurso ordinário improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Jorge Mussi votaram com o 
Sr. Ministro Relator. Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer. 
 

Brasília (DF), 10 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 115.930 - MG (2019/0218592-6)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : RICARDO DA SILVA TELES (PRESO)
ADVOGADOS : KENNY FRANCISCO NUNES E OUTRO(S) - MG109256 
   DÉBORA FLÁVIA FERREIRA  - MG147476 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, 

interposto por RICARDO DA SILVA TELES contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de  Minas Gerais.

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante (convertida a 

custódia em prisão em preventiva) pela prática, em tese, do delito previsto no art. 33, caput, 

da Lei n. 11.343/2006. 

Inconformada com o decreto constritivo, a defesa impetrou habeas corpus 

perante a Corte de origem. A ordem, contudo, foi denegada, recebendo o acórdão a seguinte 

ementa (e-STJ fl. 111):

EMENTA: HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - 
CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA - 
PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA 
SEGREGAÇÃO PREVENTIVA - QUEBRA DE COMPROMISSO - 
NECESSIDADE DE ASSEGURAR A ORDEM PÚBLICA - 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL - ORDEM 
DENEGADA.

No presente recurso, a defesa sustenta, em síntese, a ilegalidade da 

segregação cautelar, ante a ausência de fundamentação idônea do decreto de prisão 

preventiva e dos motivos autorizadores previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, 

ressaltando que nem a gravidade abstrata do delito nem meras suposições podem servir como 

fundamento para a manutenção da medida constritiva. No mesmo contexto, argumenta a 

ausência de indícios suficientes de autoria delitiva.

Afirma, ainda, que o recorrente é primário e possui ocupação lícita, não 

havendo razões para se indeferir a liberdade ao acusado neste momento, notadamente ante a 
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ausência de periculum in libertatis. 

Diante disso, requer, em liminar, a revogação da prisão preventiva, com 

expedição de alvará de soltura e a imposição, se for o caso, de medidas cautelares diversas da 

prisão.

Diante disso, requer, liminarmente e no mérito, a concessão da liberdade 

provisória com substituição da custódia por medida cautelar diversa da prisão. 

Contrarrazões às e-STJ fls. 185/190.

O pleito urgente foi indeferido (e-STJ fls. 195/196).

Prestadas as informações (e-STJ fls. 207/208), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pelo improvimento do recurso (e-STJ fls. 250/254).

É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 115.930 - MG (2019/0218592-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva imposta ao 

recorrente, sendo-lhe imputado o suposto cometimento do delito do artigo 33, caput, da Lei 

n. 11.343/2006.

Inicialmente, a defesa sustenta a insuficiência de provas ou indícios de autoria 

delitiva em relação ao paciente. 

Tal argumento consiste, na verdade, em alegação de inocência, a qual não 

encontra espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por 

demandar exame do contexto fático-probatório. Nesse sentido: 

Nesse sentido: 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.

1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.

2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

ROUBO CIRCUNSTANCIADO. FALTA DE PROVAS DA AUTORIA. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESTREITA DO MANDAMUS. LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO ACÓRDÃO QUE 
MANTEVE A SENTENÇA CONDENATÓRIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL INEXISTENTE.

1. A alegada inocência do acusado é questão que demanda 
aprofundada análise do conjunto probatório produzido em juízo, 
providência vedada na via estreita do remédio constitucional, em 
razão do seu rito célere e desprovido de dilação probatória.

2. No processo penal brasileiro vigora o princípio do livre 
convencimento motivado, em que o julgador, desde que de forma 
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fundamentada, pode decidir pela condenação, não cabendo na 
angusta via do habeas corpus o exame aprofundado de prova no 
intuito de reanalisar as razões e motivos pelos quais a instância 
ordinária formou convicção pela prolação de decisão repressiva 
em desfavor do paciente.

3. Habeas corpus não conhecido.

(HC 313.998/RS, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
julgado em 19/03/2015, DJe 31/03/2015)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. ROUBO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
MATÉRIA NÃO DECIDIDA NA ORIGEM. INOCÊNCIA DO 
PACIENTE. QUESTÃO DE ÍNDOLE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE. NÃO CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, 
foi impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso 
ordinário.

2. Não se conhece, sob pena de supressão de instância, do pleito de 
trancamento da ação penal, se não foi suscitado e nem decidido na 
origem.

3. A pretensão de ver reconhecida a inocência do paciente não se 
coaduna com a via estreita do habeas corpus, pois demanda 
revolvimento fático-probatório.

4. Demonstrada periculosidade concreta nas ações do paciente que 
foi denunciado por fazer parte de associação criminosa destinada 
ao cometimento de diversos crimes, dentre eles tráfico de variadas 
drogas, em expressiva quantidade, está demonstrada a necessidade 
do encarceramento cautelar, para assegurar a ordem pública, 
seriamente ameaçada com as suas ações, de clara e concreta 
nocividade.

5. Ausência de flagrante ilegalidade, apta a fazer relevar a 
impropriedade da via eleita.

6. Writ não conhecido.

(HC 278.456/SP, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, julgado em 04/12/2014, DJe 17/12/2014)

Passa-se, portanto, à análise da presença de requisitos para a previsão 

preventiva. 
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A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF) que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

Na hipótese, a decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva 

encontra-se assentada nos seguintes fundamentos, no que interessa (e-STJ fl. 65):

Some-se que as circunstâncias dos fatos, tais como prévia denúncia 
anônima, transporte das drogas entre cidades, dispensa do material 
incito na tentativa de se safarem do flagrante e fuga da abordagem 
policial, são indicativas da destinação diversa do consumo pessoal. 
Ademais, analisando as CAC's encartadas no feito, constata-se que 
o conduzido FILIPHE é reincidente na prática de crimes, possuindo 
condenação com trânsito em julgado, estando em cumprimento de 
pena, o que demonstra sua personalidade voltada á criminalidade, 
uma vez que sequer a reprimenda estatal obstou seu intento 
delituoso, Não se olvide das passagens policiais em desfavor do 
autuado RICARDO, o qual responde, dentre outros delitos, por 
crime doloso contra a vida nessa Comarca de Nova Serrana. 
Considerando, pois, as circunstâncias da prisão dos autuados e 
diante de suas vidas pregressas, voltadas á criminalidade, a 
evidenciar o risco potencial de reiteração delitiva, verifico a 
necessidade de conversão da prisão em preventiva, com o intuito de 
assegurar a manutenção da ordem pública. E, nesse sentido, 
saliente-se que eventuais condições pessoais dos flagranteados, 
como trabalho, endereço certo, dentre outros, não são suficientes 
para afastar os requisitos do artigo 312 do CPP. Logo, forte nas 
razões acima expostas, converto a prisão de FILIPHE ANDRÉ DE 
OLIVEIRA e RICARDO DA SILVA TELES em prisão preventiva, 'ex 
vi" do art. 312 e 313, 1, do CPP, recomendando-os no local em que 
se encontram recolhidos.

O Tribunal de origem, por sua vez, ao examinar o habeas corpus ali 

impetrado, manteve a segregação do ora recorrente, assim consignando (e-STJ fls. 112/113):
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O paciente foi preso, em flagrante delito, no dia 11/06/2019, pela 
prática do fato previsto no art.33, caput, da Lei 11.343/06, tendo 
sido aprendidos 47,85 gramas de cocaína e 112,13 gramas de 
maconha.

(...)

Observa-se, ao exame do mandamus, que o Magistrado, ao 
converter a prisão em flagrante em prisão preventiva, o fez de 
modo fundamentado, como determina o art. 93, inciso IX, da 
Constituição Federal, que prevê o Princípio do livre convencimento 
fundamentado ou da persuasão racional do juiz (Ordem n° 13).

Ademais, percebe-se efetivamente que o paciente não reúne 
condições pessoais hábeis a demonstrar que, solto, não tornará a 
delinquir, eis que já fora beneficiado pela liberdade provisória 
anteriormente, restando evidente a quebra de compromisso por 
parte do paciente (Ordem n° 15).

Vê-se, portanto, que as condições pessoais do paciente não lhe 
favorecem, eis que está a demonstrar periculosidade, o que 
autoriza a manutenção da prisão cautelar, em nome da garantia da 
ordem pública.

Como se vê, a segregação cautelar foi preservada pelo Tribunal a quo em 

razão da periculosidade social do agente e do risco de reiteração delitiva, considerando não 

apenas a gravidade concreta da conduta imputada, a qual envolveu a apreensão de razoável 

quantidade de entorpecentes – 47,85g de cocaína e 112,13g de maconha –, mas também o 

fato de que o recorrente possui um histórico delitivo conturbado, ostentando algumas 

passagens policiais por outros delitos, incluindo crime doloso contra a vida, cenário este que, 

portanto, demonstra sua propensão para a prática delitiva, fortalecendo, assim, um fundado 

receio de que volte a delinquir caso seja posto em liberdade.

Com efeito, A garantia da ordem pública, para fazer cessar a reiteração 

criminosa, é fundamento suficiente para a decretação e manutenção da prisão 

preventiva. (RHC n. 55.992/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado 

em 19/3/2015, DJe 16/4/2015).

Noutra perspectiva, "Não traduz manifesta arbitrariedade a decretação 

de prisão cautelar de acusado com quem foi apreendida expressiva quantidade de 

drogas, a revelar profundo envolvimento na atividade de tráfico de drogas, com risco de 

reiteração delitiva e à ordem pública." (HC ,109.111, Relator Min. MARCO AURÉLIO, 
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Relatora p/ acórdão:  Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 21/8/2012, 

Publicado em 6/3/2013).

Assim, tais circunstâncias constituem-se em motivo idôneo e suficiente para, 

nos termos do art. 312 do CPP, justificar a manutenção da medida constritiva da liberdade, 

como forma de resguardar a ordem pública e de conter a reiteração delitiva.

Registre-se, ademais, que as condições subjetivas favoráveis do recorrente, 

tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 

obstam a segregação cautelar quando presentes os requisitos legais para a decretação da 

prisão preventiva.

No sentido do até então exposto, destaco os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. POSSE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. NEGATIVA DE 
AUTORIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FLAGRANTE 
CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. VARIEDADE, 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A SEGREGAÇÃO 
PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME 
NA VIA ELEITA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

4. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade do paciente, evidenciadas pela quantidade, 
variedade e natureza altamente deletéria das drogas localizadas - 
47 invólucros contendo 35,8g de cocaína, duas pedras com peso de 
26,6g e 20 trouxinhas com 5,9g da mesma substância, bem como 
78 pedras de crack pesando 19,3g - circunstâncias que, somadas à 
apreensão de arma de fogo e oito munições íntegras e de 
apetrechos comumente utilizados no preparo dos entorpecentes, 
como balança de precisão, sacos plásticos vazios e materiais para 
endolamento, demonstram risco ao meio social.
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Ademais, a prisão também se mostra necessária para evitar a 
reiteração na prática delitiva, uma vez que, conforme destacado, o 
paciente possui registro pela prática dos delitos de tráfico de 
entorpecentes, furto, lesões corporais e roubo. A prisão processual 
está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não 
havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante 
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da 
prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

7. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto prisional 
preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser inadmissível, 
em habeas corpus, a antecipação da quantidade de pena que 
eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o 
cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

8. Habeas corpus não conhecido.

(HC 498.524/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/05/2019, DJe 03/06/2019)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam que a liberdade do recorrente acarretaria risco à ordem 
pública, notadamente se considerada a quantidade e variedade da 
droga apreendida (47 gramas de cocaína, contida em 114 
eppendorfs; 17 tabletes de maconha, pesando 78 gramas; e 18 
gramas de haxixe, contido em 21 tabletes). Precedentes.

III - A segregação cautelar, também, estaria fundamentada em 
virtude da contumácia delitiva dos recorrentes, eis que, no caso do 
recorrente GUSTAVO NOBRE LANCAO, ele ostenta "o fenômeno 
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da reincidência"; já o recorrente JOAO PEDRO RODRIGUES 
ALVES, não obstante seja primário, detém outras passagens 
criminais, conforme ficha de antecedentes, às fls. 110-116, 
justificando a segregação, outrossim, em razão da ordem pública, a 
fim de se inibir a reiteração delitiva dos agentes.

IV - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem aos recorrente a revogação da prisão preventiva se há 
nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, o que ocorre na hipótese.

Recurso ordinário desprovido.

(RHC 111.463/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 14/05/2019, DJe 20/05/2019)

Por fim, estando presentes os requisitos para a decretação da prisão 

preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, incabível é a 

aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, sendo certo também que, à luz das 

circunstâncias fáticas anteriormente relatadas, providências menos gravosas seriam insuficientes 

para acautelar a ordem pública.

O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte Superior, a exemplo 

destes precedentes: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA NULIDADE DO LAUDO PERICIAL E 
DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO. TEMAS NÃO 
ENFRENTADOS NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. QUANTIDADE 
E DIVERSIDADE DO MATERIAL TÓXICO CAPTURADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. GRAVIDADE CONCRETA. 
GARANTIA DA ORDEM E SAÚDE PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. PROVIDÊNCIAS CAUTELARES 
MAIS BRANDAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADO. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NA EXTENSÃO, IMPROVIDO. 

(...)

2. Não há constrangimento quando a constrição antecipada está 
devidamente justificada na garantia da ordem pública, em razão da 
potencialidade lesiva do ilícito denunciado, revelada, sobretudo, 
pelo volume de material tóxico encontrado.

Documento: 1862630 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/09/2019 Página  11 de 4



 
 

 

3. A quantidade e a diversidade de substâncias entorpecentes 
apreendidas - 736,31 g de maconha e 3,67 g de cocaína -, bem 
como a natureza mais nociva desta última - droga de alto poder 
viciante e alucinógeno -, são particularidades que, somadas, 
indicam dedicação à narcotraficância, autorizando a preventiva. 4. 
Consoante orientação jurisprudencial desta Corte Superior de 
Justiça, condições pessoais favoráveis não têm o condão de, 
isoladamente, desconstituir a prisão preventiva, quando há nos 
autos elementos que autorizam a manutenção da medida extrema, 
como ocorre in casu. 

5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando a segregação se encontra justificada e mostra-se 
imprescindível para acautelar o meio social, evidenciando que 
providências menos gravosas não seriam suficientes para garantir 
a ordem pública, diante do periculum libertatis bem demonstrado 
na espécie.

6. Recurso parcialmente conhecido e, na extensão, improvido.

(RHC 100.209/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 09/10/2018, DJe 24/10/2018)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. NATUREZA E QUANTIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente 
se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 
do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 
2. No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em 
elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a maior 
periculosidade do paciente, evidenciadas pela natureza e 
quantidade da drogas apreendidas - 650g de cocaína -, bem como 
pelas circunstâncias do delito, tendo em vista que praticado em 
local conhecido como ponto de venda de drogas, o que certifica a 
necessidade da custódia cautelar para garantia da ordem pública.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que as 
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condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Recurso em habeas corpus desprovido.

(RHC 103.731/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/11/2018, DJe 14/11/2018)

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser 

reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
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